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1. RELATÓRIO 

1.1 HISTÓRICO 

A direção do Instituto Municipal de Ensino 

Supletivo de Assis indica por meio do Ofício Nº 40/94, para 

apreciação deste Conselho, o Prof. Francisco Emílio Baleottí 

para lecionar a disciplina "Noções Gerais de Direito" no Curso 

Superior de Tecnologia de Processamento de Dados, junto ao 

Departamento de Administração e Finanças do mencionado Instituto. 

1.2 APRECIAÇÃO 

O interessado é portador do  Diploma de 

Bacharel  em Direito,  expedido em  1984, pela  Faculdade de 

Direito  de Marília,  constando do seu Histórico  Escolar o 

estudo da disciplina para o qual é agora indicado. 

Comprova freqüência ao curso sobre "ética e 

Prerrogativas", promovido pela Ordem dos Advogados do Brasil, 

secção de São Paulo, ministrado no período de 18 a 20 de junho 

de 1985. 
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Em 1991, encontra-se matriculado no Curso de 

Letras da Faculdade de Ciências e Letras da UNESP, "Campus" de 

Assis e no Curso de Pós-Graduação (Mestrado) em "Direito das 

Relações Sociais", da Universidade de Londrina. 

Pelo Parecer CEE nº 525/91, foi negada a 

autorização para o interessado lecionar "Noções Gerais de Direito" 

e "EPB", no mesmo Instituto que ora o indica. 

Interposto pedido de reconsideração, e 

comprovada a matrícula do mencionado professor em Curso de Pós-

Graduação da Universidade de Londrina, onde até aquela data havia 

cursado as disciplinas Metodologia da Ciência e da Pesquisa, 

com 90 horas de duração e Filosofia do Direito, com 135 horas, 

foi por meio do Parecer CEE nº 1.589/91, em caráter excepcional, 

aceito o interessado para lecionar "Noções Gerais de Direito" e 

"EPB", até "dezembro de 1992, quando deverá comprovar a 

continuidade do curso de pós— graduação referido na apreciação 

deste Parecer. 

Posteriormente foi prolatado o Parecer CEE nº 

94/93, em caráter excepcional, autorizando-o a lecionar a 

disciplina "Noções Gerais de Direito", no mesmo Instituto que 

ora o indica, "até o final do ano letivo de 1993, devendo para 

nova indicação, apresentar o certificado de conclusão do Curso de 

Especialização referido anteriormente. 

Retorna a instituição insistindo na 

indicação do interessado, não apresentando o Certificado de 

conclusão do Curso de Especialização a que aludia o parecer 

anteriormente mencionado. 
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2.CONCLUSÃO 

À vista do exposto, nega-se a autorização a 

fim de que Francisco Emílio Baleotti lecione a disciplina 

"Noções Gerais de Direito", no Instituto Municipal de Ensino 

Superior de Assis, convalidando-se os atos docentes praticados 

até a presente data. 

São Paulo, 13 de abril de 1994. 

a) Cons. Afonso Celso Fraga Sampaio Amaral 
Relator 

3. DECISÃO DA CÃMARA 

A CÂMARA DO ENSINO DO TERCEIRO GRAU adota, 

como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Celso de Rui 

Beisiegel, Benedito Olegário Resende Nogueira de Sá, Mário Ney 

Ribeiro Daher, João Cardoso Palma Filho, Nicolau Tortamano, 

Roberto Moreira, Raphaela Carrozzo Scardua e Domingas Maria do 

Carmo Rodrigues Primiano. 

Sala das Sessões, aos 20 de abril de 1994. 

a) Cons. Nicolau Tortamano 
Presidente – CETG 
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